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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Comissão de Seleção para realização de Chamamento Público

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA A SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARA GERENCIAMENTO E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA AMBULATORIAL, HOSPITALAR E CIRURGIA ELETIVA PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA/ES.
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 002/2021 – REEDIÇÃO
PROCESSO N° 007470/2021


A Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha torna público, para conhecimento de quantos possam se interessar que fará realizar PROCESSO DE SELEÇÃO por intermédio de CHAMAMENTO PÚBLICO destinado à contratação de ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº. 13.019/2014, no disposto no art. 197 da CF/88 e nas Normas do Sistema Único de Saúde, na Lei nº. 8.080/90, Lei nº. 8.142/90 e demais disposições pertinentes à matéria para celebrar Termo de Colaboração objetivando o gerenciamento e execução de ações e serviços de urgência e emergência ambulatorial e hospitalar e cirurgia eletiva, nos termos do termo de referência constante do ANEXO I, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, por intermédio dos autos do processo n.º 007470/2021.
Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde
Data para manifestação de interesse: no prazo do edital as entidades interessadas deverão apresentar os envelopes no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal, localizado à Praça Vicente Glazar, 159, Bairro Glória, São Gabriel da Palha/ES.
Dia,
hora
e
local
de
abertura
dos
envelopes: Até o dia 16 de fevereiro de 2022 às 13 horas, as empresas interessadas em participar do chamamento público deverão protocolar os envelopes (PROPOSTA TÉCNICA (PLANO DE TRABALHO e HABILITAÇÃO) no Protocolo Geral desta Prefeitura Municipal, localizado no prédio da Prefeitura, situado à Praça Vicente Glazar nº 159, Centro, São Gabriel da Palha, ES.
As empresas que apresentarem seus envelopes além do horário estipulado neste Capítulo serão consideradas desclassificadas na licitação.
A sessão que ocorrerá o chamamento público terá início a partir das 14 h (quatorze horas) do dia 16 de fevereiro de 2022 na sala de reuniões do setor de licitações da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha-ES.
O respectivo edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados, nos sítios eletrônicos http://www.saogabriel.es.gov.br e https://www.diariomunicipales.org.br.
Maiores informações e esclarecimentos poderão ser obtidos junto à Secretaria Municipal de Saúde, situada na Av. Dr. Fernando Serra, nº. 221, bairro Centro, São Gabriel da Palha/ES, de segunda a quinta-feira das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 16h00min e nas sextas-feiras das 07h00min às 13h00min, ou por correio eletrônico: saude@saogabriel.es.gov.br, em até 15 dias antes da abertura dos envelopes.
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2021
PROCESSO N. 007470/2021
SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARA GERENCIAMENTO E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA AMBULATORIAL, HOSPITALAR E CIRURGIA ELETIVA, PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA/ES, NOS TERMOS DO ANEXO I DO PRESENTE EDITAL.
O MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA PALHA, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, torna pública a abertura de CHAMAMENTO PÚBLICO, por intermédio da COMISSÃO DE SELEÇÃO, conforme o presente EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2021, com fulcro na Lei Federal nº. 13.019/2014 e demais disposições pertinentes à matéria, para a seleção de Organização da Sociedade Civil, visando à celebração de Termo de Colaboração para Execução de Serviços de Urgência e Emergência Ambulatorial e Hospitalar e Cirurgia Eletiva, conforme especificações constantes deste Edital.
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E DA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE:
O presente edital tem por objeto a seleção de Organização da Sociedade Civil para celebração de Termo de Colaboração para o gerenciamento e execução das atividades de urgência e emergência ambulatorial e Hospitalar e Cirurgia Eletiva junto ao município de São Gabriel da Palha/ES, conforme ANEXO I, presente neste edital. 
Os serviços de saúde deverão ser prestados no Hospital São Gabriel nos exatos termos da legislação pertinente ao SUS, especialmente o disposto na Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990.
1.1. A especificação dos serviços e atividades a serem realizadas está descrita no ANEXO I (termo de referência).
1.2. Os envelopes contendo os documentos de proposta técnica (plano de trabalho) e habilitação deverão ser protocolados no Protocolo Geral do Município, localizado à Praça Vicente Glazar, nº. 159, Bairro Glória, Prefeitura Municipal.
1.2.1. O procedimento seletivo para o chamamento público será composto pelas seguintes fases: 
a) Divulgação do chamamento;
b) Análise das propostas técnicas e divulgação da ordem de classificação;
c) Prazo recursal de 5 (cinco) dias corridos;
d) Análise da habilitação da melhor classificada; 
e) Prazo recursal de 5 (cinco) dias corridos;
f) Homologação e divulgação do resultado.
1.2.2 A partir da publicação deste Edital, a Organização da Sociedade Civil terá o prazo de 30 (trinta) dias para protocolar envelope da proposta técnica (plano de trabalho) e de habilitação, esta que será dirigida à Comissão de Seleção.
1.2.3 A documentação para proposta técnica e habilitação da Organização da Sociedade Civil deverá constar paginação pela Entidade interessada. 
1.2.4 Em caso de desqualificação da Entidade na fase de “Análise de habilitação”, será convidada aquela imediatamente mais bem classificada e assim sucessivamente até a adequada qualificação; 
1.2.5
Na hipótese de fracasso deste chamamento público, isto é, se não forem obtidas propostas válidas, proceder-se-á com a repetição do certame.
2. DO OBJETO:
2.1 
O presente Edital de Chamamento Público tem por objeto a seleção e possível contratação de Organização da Sociedade Civil para a Gestão de Serviços de urgência e emergência ambulatorial, hospitalar e cirurgia eletiva, englobando a prestação de serviços de apoio técnico, Recursos Humanos, fornecimento de medicamentos, material hospitalar, exames de radiografia (24 horas), exames de análises clínicas, material de papelaria, material gráfico, material de limpeza, alimentação, insumos e despesas com água, energia, telefone e internet, e outros materiais que se fizer necessário para cumprimento do objeto deste chamamento público, localizado no Município de São Gabriel da Palha/ES, devendo ser observadas as regras de regulamentação da respectiva política pública mantidas pelo Ministério da Saúde.
2.2
Parte do objeto desta parceria poderá ser terceirizada, desde que haja as devidas justificativas e posterior anuência da Secretaria Municipal de Saúde. No entanto não será admitida a terceirização total do objeto da parceria.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
3.1. Poderão participar do certame, interessados comprovadamente do ramo correlacionado ao objeto deste Chamamento, que satisfaçam as condições exigidas na lei 13.019/2014 e no presente edital e seus anexos, parte integrante deste.
3.1.1. A participação neste chamamento implica em concordância e aceitação de todas as condições estabelecidas neste edital.
3.1.2. Os interessados em adquirir cópia do edital e seus anexos deverão retirá-los no endereço eletrônico http://www.saogabriel.es.gov.br ou  https://ioes.dio.es.gov.br/dom.
3.1.3. Quaisquer esclarecimentos a respeito deste edital poderão ser obtidos na Secretaria Municipal de Saúde de São Gabriel da Palha/ES no horário das 12h00min às 18h00min de segunda a quinta-feira e das 07h00min às 13h00min nas sextas-feiras ou no Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha/ES no mesmo horário.
3.1.4. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser solicitados via e-mail (saude@saogabriel.es.gov.br) e serão respondidos via e-mail.
3.1.5. A documentação da proposta técnica e da documentação de habilitação deverão ser apresentadas conjuntamente até o prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação do edital de Chamamento Público, em envelopes lacrados, no Setor de Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha/ES e numerado da seguinte forma: ENVELOPE N.º 01 PROPOSTA TÉCNICA (PLANO DE TRABALHO) e ENVELOPE Nº 02 HABILITAÇÃO.
3.1.6. Publicada a classificação das Organizações da Sociedade Civil e superada a etapa recursal, a Comissão de Seleção, terá prazo de 15 (quinze) dias para analisar a documentação de habilitação da entidade melhor classificada. 
3.1.7. Os envelopes deverão constar os seguintes dizeres:
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
EDITAL DE CHAMAMENTO Nº 002/2021
ENVELOPE “I” – PROSPOSTA TÉCNICA (PLANO DE TRABALHO)
NOME DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
CNPJ
NÚMERO DE PÁGINAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
EDITAL DE CHAMAMENTO Nº 002/2021
ENVELOPE “II” – HABILITAÇÃO 
NOME DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
CNPJ
NÚMERO DE PÁGINAS
3.2. Os interessados poderão fazer-se representar por procurador ou pessoa devidamente credenciada.
3.2.1. Não serão aceitos documentos com validade vencida ou em forma de protocolo.
3.2.2. Nos documentos em que não houver prazo de validade assinalado, a Comissão considerará válidos os emitidos até 90 (noventa) dias corridos, antes da data de abertura deste processo público de seleção.
3.2.3. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou poderão ser apresentadas apenas cópias, devendo no ato do processo de habilitação ser apresentadas as vias originais, para que a Comissão de Seleção avalie a sua autenticidade, nos termos do artigo 1º da Lei Municipal nº 2.761/2018.
3.2.4. Da reunião, ou das reuniões realizadas para abertura dos envelopes, bem como daquelas realizadas em sessões reservadas da Comissão, serão lavradas Atas Circunstanciadas.
3.2.5. Não será permitida a participação da Organização da Sociedade Civil neste Chamamento Público que:
a) Não esteja regularmente constituída, ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional;
b) Tenha como dirigentes membros do Poder ou do Ministério Público, ou dirigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta, compreendidos como sendo os titulares de unidades orçamentárias, os Prefeitos Regionais, os Secretários Adjuntos, os Chefes de Gabinete, os dirigentes de entes da Administração indireta e aqueles que detêm competência delegada para a celebração de parcerias, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
c) Tenha dentre seus dirigentes servidor ou empregado da Administração Pública Municipal direta ou indireta, bem como ocupantes de cargo em comissão;
d) Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se: for sanada a irregularidade 
que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados; for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo.
e) Esteja em mora, inclusive com relação à prestação de contas, inadimplente em outra parceria ou que não esteja em situação de regularidade para com o Município de São Gabriel da Palha/ES ou com entidade da Administração Pública Municipal Indireta;
f) Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade: suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração; declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração; suspensão temporária de participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora; ou declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;
g) Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
h) Tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício em cargo e comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos no art. 39 da Lei 13019/2014;
i) Tenha, a que título for, servidor público municipal de São Gabriel da Palha/ES nos quadros da Entidade, nos termos do artigo 45, inciso II, da lei federal nº 13.019/2014.
 3.3 
A Organização da Sociedade Civil interessada em participar deste Chamamento Público poderá realizar visita técnica à Unidade Hospitalar.
3.3.1 
A OSC deverá requerer a visita técnica à Comissão Especial de Chamamento Público por ato oficial via e-mail saude@saogabriel.es.gov.br.
3.3.2 
A Comissão Especial de Chamamento Público agendará uma data para realização desta visita e informará a OSC via e-mail.
3.3.3 
A Comissão Especial de Chamamento Público deverá acompanhar a visita técnica no dia e horário agendado.
3.3.4 
Não será concedido prazo extra para realização da visita técnica, ou seja, a OSC deverá realizar a visita dentro do prazo de 30 (trinta) dias após publicação deste Chamamento Público.
4. DA PROPOSTA TÉCNICA (PLANO DE TRABALHO e DOCUMENTOS - ENVELOPE “I”):
4.1. O Envelope “I” deverá conter a proposta técnica composta do plano de trabalho, conforme modelo definido no ANEXO III – MODELO PLANO DE TRABALHO – TERMO DE COLABORAÇÃO – ATIVIDADE, e demais documentações a seguir delimitadas.
4.2. Para Elaboração da Proposta Técnica (Plano de Trabalho), em papel timbrado da entidade, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, devidamente datadas e assinadas, contendo:
a) Especificação da proposta de gestão e execução dos serviços de urgência e emergência ambulatorial, hospitalar e cirurgia eletiva, conforme ANEXO I;
b)  Indicativas de melhorias da eficiência e qualidade do serviço, no tocante aos aspectos econômico, operacional e administrativo, bem como os respectivos prazos e cronograma de execução;
c) Detalhamento do valor orçado para implantação da proposta necessário à prestação dos serviços objeto do Termo de Colaboração a ser firmado;
d) Definição de indicadores para avaliação do desempenho e de qualidade na prestação dos serviços;
e) Detalhamento da experiência prévia juntamente com sua comprovação;
f) Indicação do prazo de validade da proposta, igual a 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados da data da entrega da proposta.
4.3. Não será aceita proposta técnica entregue em CD ou DVD, pen drive ou outro meio digital.
4.4. É obrigatório seguir as orientações apresentadas no ANEXO III - MODELO PLANO DE TRABALHO – TERMO DE COLABORAÇÃO – ATIVIDADE, sob pena de desclassificação da Proposta.
4.5. O plano de trabalho deverá contemplar cada atividade descrita neste Edital, de forma a discriminar cada parte dos custos que contemplam o serviço de gestão.
4.6. O valor de repasse para a Entidade por parte do Município será de até R$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais) mensais.
4.7. Para fins de auxiliar a entidade participante no preenchimento do quadro “Materiais Pessoal e Serviços” constante no modelo de plano de trabalho (Anexo III), é apresentado quadro orientativo denominado “PLANO ORÇAMENTÁRIO DE CUSTEIO”, a qual consta os materiais e serviços comumente utilizados na manutenção dos serviços da Unidade Hospitalar e que se encontram no Termo de Referência deste Edital, não impedindo que a Entidade acrescente outros que achar necessário, observando sempre o teto limite mensal de R$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais). 
	PLANO ORÇAMENTÁRIO DE CUSTEIO

	Item
	Descrição
	Valor Mensal (R$)
	Valor Anual (R$)

	01
	Custos indiretos 
	
	

	02
	Telefonia 
	
	

	03
	Energia Elétrica
	
	

	04
	Água 
	
	

	05
	Internet
	
	

	06
	Serviços Gráficos 
	
	

	07
	Papelaria e impressos
	
	

	08
	Assessoria Contábil e jurídica
	
	

	09
	Recursos Humanos (conforme ANEXO II do Termo de Referência) – Remuneração de Pessoal, Benefícios, Encargos e Contribuições, Outras Despesas de Pessoal, EPIs e EPCs e uniformes.
	
	

	10
	Serviços Terceirizados 
	
	

	11
	Lavanderia 
	
	

	12
	Limpeza Predial
	
	

	13
	Manutenção Predial e Adequações 
	
	

	14
	Manutenção de Equipamentos 
	
	

	15
	Manutenção de Equipamentos de Saúde 
	
	

	16
	Gases Medicinais 
	
	

	17
	Gás de Cozinha
	
	

	18
	Vigilância/Portaria/Segurança 
	
	

	19
	Medicamentos 
	
	

	20
	Materiais Hospitalares e Insumos 
	
	

	21
	Materiais de Higiene e Limpeza 
	
	

	22
	Fornecimento de alimentação
	
	

	23
	Esterilização
	
	

	24
	Dedetização
	
	

	25
	Serviço de Imobilização ortopédica com material sintético (gesso)
	
	

	26
	Serviços de Radiografia (24 horas)
	
	

	27
	Exames de Análises Clínicas
	
	

	28
	Serviços Médicos
	
	

	29
	Outros (detalhar): 
	
	

	                                                   VALOR TOTAL 
	
	

	                                                                      VALOR TOTAL ANUAL
	


4.8   Juntamente com a Proposta de Trabalho a OCS deverá apresentar comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:
· Instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;
· Relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
· Publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela organização da sociedade civil ou a respeito dela;
· Currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil, sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;
· Declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou
· Prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização da sociedade civil;
OBS: Os documentos que comprovam a experiência prévia servirão exclusivamente para análise e avaliação para o critério de classificação das entidades, conforme critério de “experiência” prevista nas regras de julgamento, não servindo para habilitação das entidades; 
4.9   Ainda no envelope “I” a entidade deverá apresentar a relação dos documentos constantes no item “6.1.3” deste Edital, que serão analisados exclusivamente para critério de pontuação, não ocasionando a desclassificação da entidade a não apresentação integral deles. 
5. DA HABILITAÇAO (ENVELOPE “II”):
5.1. É condição básica para a fase de habilitação, que os documentos sejam apresentados no original ou por qualquer processo de cópia, autenticada por cartório competente, ou apenas cópia, sendo que no ato da habilitação deverão ser apresentadas as vias originais para que a Comissão de Seleção avalie a autenticidade dos documentos, nos termos do art. 1º da Lei Municipal nº 2.761/2018.
5.2. Documentos Relativos à HABILITAÇÃO, conforme o caso:
a) Estatuto Social Consolidado e/ou de Constituição vigente, devidamente registrado no Cartório Civil competente, vedado a apresentação de protocolos, ou tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial.
a1) 
Os Estatutos devem observar as disposições do artigo 33 e 34 da lei Federal nº 13.019/2014.
b) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ demonstrando sua existência jurídica há, no mínimo, 01 (um) ano;
c) Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;
d) Comprovação da qualificação como organização da Sociedade Civil nos termos da lei 13.019/2014; 
e)  Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado; 
f) Certidão Negativa de Tributos Municipais, relativos ao Município sede, com prazo de validade em vigência. Caso a interessada não esteja cadastrada como contribuinte neste Município, deverá apresentar Declaração, firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, de que nada deve a Fazenda do Município de São Gabriel da Palha; 
g) Certidão Negativa Conjunta de Débitos (CND) relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Seguridade Social - INSS, expedida pela Receita Federal do Brasil, nos termos da Portaria RFB/PGFN 1.751, de 02/10/2014, com prazo de validade em vigência; 
h) Certidão de Regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, com prazo de validade em vigência;
i) Relação nominal dos dirigentes da organização da sociedade civil, conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles;
j) Declaração, sob as penas da lei, de inexistência dos impedimentos para celebrar qualquer modalidade de parceria, conforme previsto no artigo 39 da Lei Federal nº 13.019/2014.
k) Declaração, sob as penas da lei, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz.
l) Declaração da Organização da Sociedade Civil em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo estabelecido no ANEXO IV deste Edital;
OBS: Serão aceitas como provas de regularidade com a Fazenda, certidões positivas com efeito de negativas e as que noticiem, em seu corpo, ou por meio de Certidão de Objeto e Pé que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
5.3. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias a contar da data de sua emissão;
5.4. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões;
5.5. Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas;
5.6. Não será aceita documentação remetida via fac-símile, e-mail, WhatsApp ou similar;
5.7. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos efetivamente entregues de habilitação, poderão ser saneadas até a decisão sobre a habilitação, sendo vedada a apresentação de documentos novos. Quando o interessado apresentar certidão extraída por meio da internet, que não seja original, a Comissão de Seleção diligenciará efetuando consulta direta nos sites dos órgãos expedidores na Internet para verificar a veracidade de documentos obtidos por este meio eletrônico;
5.10  Se algum documento apresentar falha não sanável acarretará a inabilitação do interessado;
5.11 A verificação será certificada pela Comissão de Seleção anexando aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada;
5.12 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o interessado será inabilitado;
5.13 Constatado que o proponente atende as exigências do edital, a Comissão de Seleção declarará o proponente habilitado.
6 - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO, JULGAMENTO, PONTUAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO:
6.1.        Além da observância do adequado preenchimento técnico dos pontos contidos no Modelo de Plano de Trabalho apresentado no ANEXO III deste Edital, o julgamento para fins de pontuação e classificação das Entidades se dará exclusivamente em CRITÉRIOS OBJETIVOS, com análise de documentos e explanações contidos no Plano de Trabalho que devem compreender os meios e recursos necessários para a execução das ações e serviços objeto desta parceria, devendo a Entidade observar os critérios abaixo descritos: 
6.1.2        EXPERIÊNCIA: embora a Entidade explane no Plano de Trabalho no tópico “Histórico do proponente” suas experiências prévias no ramo da respectiva parceria, este item só será avaliado pela apresentação de documentos originais e/ou cópias autenticadas, ou cópias acompanhadas com as originais para autenticação junto a Comissão de Seleção, que comprovem a experiência da interessada na execução de serviços de natureza semelhante ao objeto desta contratação, conforme relação exemplificativa do item 4.8 deste Edital. 
6.1.2.1   Para finalidade de avaliação deste critério os documentos comprobatórios deverão ser atestados ou certificados expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem a experiência da interessada, devendo conter: a identificação da pessoa jurídica emitente, nome e o cargo do signatário, timbre do emitente, período de vigência do contrato, objeto contratual com descrição das atividades sob responsabilidade direta da interessada. Somente serão válidas a comprovação de experiência dos últimos 10 (dez) anos. Para finalidade de avaliação deste critério será considerada a experiência da Entidade em termos de tempo de atividade e volume de atividade, conforme especificação e pontuação dos três itens abaixo relacionados:
a) Experiência em gestão de serviços de saúde em urgência e emergência ambulatorial e hospitalar e cirurgia eletiva, públicos ou privados, conforme tempo e quantidade de unidades de saúde, a qual poderá pontuar no máximo 20 (vinte) pontos. Conforme quadro a seguir:
	Tempo de Atividade
(em anos)
	Nº de Unidades de Saúde

	
	1 a 3 und
	Mais de 3 und

	1 – 4 anos
	10 pontos
	14 pontos

	Mais de 4 anos
	20 pontos
	40 pontos


6.1.3        ORGANIZAÇÃO TÉCNICO-ADMINISTRATIVA: voltada ao desenvolvimento das ações para gerenciamento da Unidade Hospitalar. As diretrizes deverão estar fundamentadas em normas técnicas e boas práticas em saúde e em gestão, devendo ser expressamente identificadas no item, o qual poderá pontuar no máximo 18 (dezoito) pontos. Para finalidade de avaliação deste critério serão considerados e analisados os seguintes itens: 
a) Proposta de acolhimento e classificação de risco – 3 (três) pontos; 
a.1) Apresentar protocolo para Acolhimento com Classificação de Risco, conforme preconizado pela Política Nacional de Humanização e a Política Nacional de Atenção às Urgências e institui a Rede de Atenção às Urgências e Emergências no SUS, conforme as Portarias Ministeriais. E como será composta a equipe para cobertura nas 24 horas de funcionamento.
b) Proposta de organização de referência e contra referência com a Atenção Básica à Saúde e Hospital – 3 (três) pontos; 
b.1) Apresentar proposta que considere as interfaces da Rede de Atenção às Urgências e Emergências (SAMU 192, Hospitais, Unidades Básicas de Saúde e outros), considerando a necessidade de transferência para serviços de maior complexidade em decorrência de patologias complexas, ou que necessite de avaliações especializadas, recursos diagnósticos e terapêuticos não disponíveis na unidade, o paciente deverá ter garantido, após acolhimento com classificação de risco, o atendimento médico com estabilização do quadro clínico. 
c) Tempo de espera para atendimento médico para os pacientes classificados – 3 (três) pontos 
c.1) Especificar o tempo mínimo e máximo de espera para atendimento dos usuários classificados como risco verde, amarelo e vermelho. 
d) Descrição detalhada dos relatórios gerenciais a serem apresentados à Secretaria Municipal de Saúde: 3 (três) pontos. 
d.1) Os relatórios gerenciais deverão conter minimamente: indicadores de qualidade (taxa de óbito, tempo médio de permanência, Tempo Médio de espera entre a classificação de risco do enfermeiro e o atendimento médico, escala médica cursos/treinamentos realizados, etc) e quantitativos (número de atendimentos mês, número de pacientes-dia, atendimentos conforme classificação de risco, entre outros). 
e)  Produção esperada de consultas médicas e tempo médio de atendimento esperado: 3 (três) pontos; 
f) Descrição do prontuário médico a ser utilizado nos atendimentos descrevendo suas principais funcionalidades: 3 (três) pontos; 
6.1.4        ATIVIDADES VOLTADAS À QUALIDADE: este conteúdo será avaliado através da análise do PLANO DE TRABALHO, pela apresentação do detalhamento das características e estratégias de implementação das ações de qualidade incluindo a mensuração da satisfação dos pacientes e acompanhantes. Para finalidade de avaliação deste critério será considerado essencial que o conteúdo aborde explicitamente dois itens obrigatórios: 
a) Descrição detalhada das características e estratégias de implementação das ações voltadas à qualidade objetiva dos serviços, o qual poderá pontuar no máximo 3 (três) pontos.
	ITEM
	PONTUAÇÃO

	Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 
	01 ponto

	Desenvolvimento de atividades de educação permanente 
	01 ponto

	Desenvolvimento de ações Vigilância em Saúde 
	01 ponto


b) Detalhamento das características e estratégias de implementação das ações da proponente voltadas à apuração de indicadores associados à mensuração da satisfação dos pacientes e acompanhantes, o qual poderá pontuar no máximo 7 (sete)) pontos.
	ITEM
	PONTUAÇÃO

	Apresentação dos Instrumentos de Pesquisa de Satisfação do Usuário 
	03 pontos

	Critérios de Aplicação e Avaliação da Satisfação 
	04 pontos


OBS:. A pesquisa de satisfação do usuário destina-se à avaliação da percepção de qualidade do serviço pelos pacientes e/ou acompanhantes. Especificar de quanto em quanto tempo será realizada a pesquisa, tipo de pesquisa (quantitativa, por amostragem, entrevistas individuais), quais os itens que serão avaliados. 
6.1.5   DISPONIBILIDADE DE RECURSOS HUMANOS: este conteúdo será avaliado através da análise do PLANO DE TRABALHO, pela apresentação do detalhamento da quantidade de pessoas que prestarão os serviços, tendo como mensuração a quantidade à maior de profissionais comparados com a quantidade mínima exigida no Plano de Trabalho. Para cada profissional a mais será adicionado 0,5 ponto, limitada ao total de 2 pontos. O quadro a seguir apresenta o quantitativo mínimo de cada profissional:
	CARGO
	QUANTIDADE MÍNIMA

	ENFERMEIRO PLANTONISTA
	04

	ENFERMEIRO CLASSIFICAÇÃO DE RISCO
	04

	ENFERMEIRO DE CLÍNICA MÉDICA E CIRÚRGICA
	04

	TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
	25

	TÉCNICO DE ENFERMAGEM PARA REMOÇÃO E SUPORTE HOSPITALAR
	04

	RECEPCIONISTA
	06

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
	08

	FARMACÊUTICO
	04

	ASSISTENTE SOCIAL
	01

	PSICÓLOGO
	01

	NUTRICIONISTA
	01

	DIRETOR GERAL
	01

	FATURISTA
	02

	ASSISTENTE ADMINISTRATIVO
	02

	COPEIRA
	02

	COZINHEIRO(A)
	02

	PORTEIRO
	04

	MÉDICO CLÍNICO GERAL – URGÊNCIA E EMERGÊNCIA
	93 PLANTÕES DE 12H

	MÉDICO CLÍNICO GERAL – CLÍNICA MÉDICA (ROTINA)
	01

	MÉDICO PEDIATRA
	01

	MÉDICO ORTOPEDISTA
	31 PLANTÕES DE 12H

	MÉDICO CIRURGIÃO GERAL – CLÍNICA CIRÚRGICA
	01

	MÉDICO ANESTESISTA – CLÍNICA CIRÚRGICA
	01


Observação: Para o cargo de Diretor Geral o profissional deverá ter formação em Gestão Hospitalar e/ou Gestão Pública em Saúde e experiência profissional mínima de 02 (dois) anos ou profissional da área da saúde com experiência mínima de 03 (três) anos em gestão em saúde.
6.1.6 CUSTOS INDIRETOS: este conteúdo será avaliado através da análise do PLANO DE TRABALHO, considerando o menor custo indireto para realização dos serviços, o qual poderá pontuar no máximo 10 (dez) pontos. 
6.1.7 – PROPOSTA DE REALIZAÇÃO DE CIRURGIAS ELETIVAS: este conteúdo será avaliado através da análise do PLANO DE TRABALHO, o qual poderá pontuar no máximo 20 (vinte) pontos.

	PROPOSTA
	PONTUAÇÃO

	11 a 20 cirurgias eletivas mensais
	05 pontos

	21 a 30 cirurgias eletivas mensais
	10 pontos

	31 ou mais cirurgias mensais
	20 pontos


6.2 Será atribuída pela COMISSÃO DE SELEÇÃO a “Nota do PLANO DE TRABALHO” em conformidade com o quadro de pontuação total e seus critérios, especificados nos respectivos itens, abaixo descrito:
	CRITÉRIOS
	ITENS
	PONTUAÇÃO MÁXIMA (ITEM)
	PONTUAÇÃO TOTAL MÁXIMA DO CRITÉRIO

	Experiência
	Gestão de Serviços de Saúde de Urgência e Emergência ambulatorial e hospitalar.
	40
	40

	Organização Técnico-Administrativo

	Proposta de acolhimento e classificação de risco. 
	3
	18

	
	Proposta de organização de referência e contra referência. 
	3
	

	
	Tempo de espera.
	3
	

	
	Descrição detalhada dos relatórios gerenciais. 
	3
	

	
	Produção esperada de consultas médicas e tempo médio de atendimento esperado. 
	3
	

	
	Prontuário a ser utilizado nos atendimentos. 
	3
	

	Atividades voltadas à Qualidade da Assistência Prestada

	Comissão Interna de Prevenção de Acidentes. 
	1
	10

	
	Desenvolvimento de atividades de educação permanente. 
	1
	

	
	Desenvolvimento de Ações de Vigilância em Saúde. 
	1
	

	
	Apresentação dos Instrumentos de Pesquisa e Satisfação do Usuário. 
	3
	

	
	Critérios de Aplicação e Avaliação da Satisfação. 
	4
	

	Disponibilidade de Recursos Humanos
	Quantidade de profissional a maior do mínimo exigido no termo de referência.
	2
	2

	Custos Indiretos
	Menor custo indireto
	10
	10

	Cirurgias Eletivas
	Proposta de Realização de Cirurgias Eletivas
	20
	20

	PONTUAÇÃO MÁXIMA
	100


7 -  JULGAMENTO FINAL DAS PROPOSTAS:
7.1       Será considerada vencedora a interessada que obtiver a maior nota, conforme análise dos critérios do quadro de pontuação do item 6.2.
7.2        Na hipótese de ocorrência de empate entre duas ou mais interessadas, o desempate será feito por meio de sorteio em ato público, para o qual serão convocadas todas as participantes. 
7.3        Após a publicação da ordem de classificação das entidades no Diário Oficial dos Municípios do Espírito Santo e no site oficial do Município, as partes interessadas terão prazo de 05 (cinco) dias corridos para apresentarem recurso que será dirigido a Comissão de Seleção;
7.4       Julgado o(s) recurso(s) será publicado o resultado definitivo;
7.5        A Comissão de Seleção DESCLASSIFICARÁ as Propostas:
a) Que não atenderem, no todo ou em parte, às disposições deste Edital;
b) Com pontuação inferior a 54 pontos;
7.6       Da sessão de julgamento lavrar-se-á ata circunstanciada, que será rubricada e assinada pelos membros da Comissão de Seleção.
8 DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL:
8.1 Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do presente procedimento, protocolando o pedido no Protocolo geral da Prefeitura, de segunda a quinta-feira das 12h00min às 18h00min e às sextas-feiras das 07h00min às 13h00min (horário de Brasília) ou através do e-mail saude@saogabriel.es.gov.br.
8.2 Caberá a Comissão de Seleção decidir sobre a petição e publicar até o dia útil anterior à abertura das propostas, não importando a impossibilidade de suspensão do certame, salvo se a Comissão assim decidir.
8.3 Acolhida à petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada nova data para a realização do certame.
8.4 A impugnação feita tempestivamente não impedirá o interessado de participar deste processo, caso a decisão sobre a petição não seja prolatada antes da data marcada para o recebimento e abertura dos envelopes.
8.5 A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este edital, implicará na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele estabelecidas.  
9 - DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO:
9.1 Decorrido todo o prazo recursal, ou após o julgamento deste, o resultado do Chamamento Público será homologado pelo Prefeito Municipal.
9.2 A homologação não gera direito para a Organização da Sociedade Civil à celebração da parceria, no entanto caso celebrado será observado rigorosamente a classificação. 
9.3 Celebrado o Termo de Colaboração, ato contínuo, o Prefeito Municipal designará o Gestor da Parceria, bem como Comissão de Monitoramento e Avaliação da Parceria, mediante Portaria.
9.4 A Organização da Sociedade Civil vencedora do certame deverá assumir a gestão da Unidade Hospitalar de imediato após a assinatura do Termo de Colaboração.
9.5 O Termo de Colaboração será celebrado com prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado conforme as hipóteses legais.
9.6 Havendo recusa em assinar o Termo de Colaboração, no prazo acima fixado, poderá a Comissão de Seleção, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas, convocar as demais Organizações da Sociedade Civil participantes, observada a ordem de classificação, para os demais atos voltados à sua declaração de vencedora da seleção.
9.7 Na hipótese de ocorrer recusa em assinar o Termo de Colaboração poderá a Comissão de Seleção aplicar as penalidades dispostas no item 14.3 deste Edital.
9.8 Firmado o Termo de Colaboração, a Secretaria Municipal de Saúde providenciará:
a) A publicação de seu extrato nos Diários Oficiais;
b) A publicação do seu resumo no sítio eletrônico oficial do Município.
c) A divulgação do instrumento, na íntegra, no Portal da Transparência do Município.
9.9 A Organização de Sociedade Civil fará publicar, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contado da assinatura do Termo de Colaboração, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem como para as compras com emprego de recursos oriundos do Poder Público.
9.10 A Organização da Sociedade Civil será responsável, na forma do Termo de Colaboração, pela qualidade dos serviços executados e dos materiais empregados, em conformidade com as especificações do Termo de Referência.
9.11 A Organização de Sociedade Civil será também responsável, na forma do Termo de Colaboração, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, tributárias, previdenciárias e trabalhistas, por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, e por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros, em especial concessionários de serviços públicos, em virtude da execução dos serviços a seu encargo, respondendo por si e por seus sucessores.
10 - REGIME DE EXECUÇÃO FINANCEIRA:
10.1 Os serviços serão executados em conformidade com o Termo de Referência dentro dos melhores padrões, normas científicas vigentes e atualizadas e com o necessário rigor técnico que a natureza do serviço exige, observando-se ainda as Políticas Públicas de regulamentação do SUS referente às Unidades Hospitalares. 
10.2 A Entidade realizará as adequações e reformas conforme previsto no Termo de Referência de acordo com a disponibilidade financeira oriunda dos repasses do Município, desde que previamente solicitada pela mesma, a fim de que não haja prejuízo na contraprestação junto aos recursos humanos previsto no presente Termo de Colaboração e seus consectários legais.
10.3 Os valores disponibilizados a título de repasse deverão obedecer ao plano de trabalho escolhido, dentro dos valores estipulados no presente Chamamento Público.
11  – DA FORMA DE PAGAMENTO:
11.1 A Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha/Secretaria Municipal de Saúde efetuará o pagamento à Organização de Sociedade Civil escolhida, com base nos valores referência/mês previstos neste edital. 
11.2 Havendo erro na solicitação de repasse ou outra circunstância que desaprove a liquidação, o pagamento será suspenso, até que a contratada tome as medidas saneadoras necessárias, ressalvando o pagamento parcial se as circunstâncias documentais não forem impeditivas.
12 DA ASSINATURA DO TERMO DE COLABORAÇÃO:
12.1 Publicada a homologação do processo, o proponente vencedor deverá assinar o Termo de Colaboração no prazo máximo de até 48hs (quarenta e oito horas), contados da data de publicação, podendo ser prorrogado em caso de situação justificável e aceita pela Administração. A Entidade vencedora deverá comparecer na Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha/Departamento de Compras e Contratos para realizar a assinatura do referido Termo de Colaboração, não sendo permitido o envio por qualquer meio de correspondência. Desta forma, a Entidade fica ciente quanto à condição preestabelecida neste Edital.
12.2 Para a assinatura do Termo de Colaboração a Entidade vencedora deverá atender os requisitos de habilitação do presente Edital e da Lei 13.019/2014.
13 DO REPASSE E PRESTAÇÃO DE CONTAS:
13.1 Os valores dos pagamentos serão no valor de até R$ 550.000,00 (Quinhentos e cinquenta mil reais) e serão definidos e requeridos nos termos do ANEXO II, parte integrante deste Edital.
13.2 Os recursos repassados deverão ser depositados em conta bancária específica em nome da Entidade, até a sua efetiva utilização para fins de execução do objeto contratual.
13.3 A instituição contratada deverá prestar contas mensalmente a contar da data da assinatura do Termo de Colaboração, com as despesas efetuadas, o pagamento do pessoal contratado e os recolhimentos das obrigações previdenciárias, trabalhistas, tributárias e fiscais e tudo mais que estiver indicado no Termo de Referência, com a Solicitação de Repasse devidamente atestada pela Secretaria Municipal de Saúde.
13.4 A prestação de contas anual deverá ser apresentada até o dia 30 de março do exercício subsequente, inclusive com a comprovação de recolhimento ao Tesouro Municipal de eventuais saldos financeiros na ocasião, sob pena de instauração imediata de tomada de contas.
13.5 A prestação de contas final deverá ser apresentada até 60 (sessenta) dias após o término do respectivo Termo de Colaboração, inclusive com a comprovação de recolhimento ao Tesouro Municipal de eventuais saldos financeiros na ocasião, sob pena de instauração imediata de tomada de contas.
13.6 Os recursos recebidos pela entidade e não utilizados deverão ser devolvidos devidamente corrigidos.
14 – DA RESCISÃO E DAS PENALIDADES:
14.1 Caso o Município não rescinda unilateralmente o contrato antes, poderá o Termo de Colaboração ser rescindido independente de interpelação judicial ou extrajudicial, se:
a) A Entidade não obedecer às especificações do Município;
b) A Entidade transferir no todo a execução do presente contrato;
c) Em caso de falência, insolvência ou impossibilidade de cumprimento do presente contrato por parte da Entidade;
14.2  No caso de rescisão amigável, fica assegurado ao Município o direito de exigir a continuidade do contrato durante o período de 15 (quinze) dias. 
14.3 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei Federal nº 13.019/2014 e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:
I - advertência;
II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos; 
III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II. 
14.4 As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva do Secretário Municipal de Saúde, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.
14.5 Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.
14.6 A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração. 
14.7 É de exclusiva responsabilidade da Entidade o ressarcimento de danos causados ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Termo de Colaboração, não excluindo ou reduzindo desta responsabilidade a fiscalização.
14.8 A Administração Pública Municipal de São Gabriel da Palha/ES poderá efetuar a retenção de qualquer pagamento que for devido à Entidade, para compensação de danos verificados, que também poderão ser cobrados judicialmente ou extrajudicialmente.
15
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
O valor estimado é de até R$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais) para custeio das despesas mensais do contrato, através de recursos que correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias do exercício de 2021: Ficha n° 553 fontes 1211, 1214 e 1540.
16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
16.1  Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pela Comissão de Seleção do Chamamento Público com base na legislação vigente. 
16.2  As normas que disciplinam este edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
16.3 Todas as observações que o interessado precisa saber para ofertar o objeto do presente Chamamento Público estão descritos nos anexos deste edital; 
16.4 De acordo com a legislação a contratada é obrigada a executar o objeto de acordo com as especificações designadas pelo Requisitante.
16.5 Obriga-se a contratada a respeitar os ditames da lei geral de proteção de dados pessoais – LGPD (lei federal nº 13.709/2018), eximindo-se de fornecer dados pessoais (imagens, informações, documentos, etc.) relativos a pacientes por ela atendidos no âmbito do Termo de Parceria decorrente do presente Chamamento Público, sob pena de sua responsabilização pessoal, inclusive por ato de seus funcionários, colaboradores ou terceiros que estiverem nas dependências do Hospital São Gabriel, salvo quando o titular ou seu responsável legal consentir, de forma específica e destacada, com o fornecimento dos dados.
ANEXOS DO EDITAL
Fazem parte integrante do presente edital, os seguintes anexos:
Anexo I – Termo de Referência
Anexos do Termo de Referência
· Anexo I – Estrutura Física da Unidade Hospitalar
· Anexo II – Recursos Humanos
· Anexo III – Fornecimento de medicamento e material hospitalar
Anexo II – Normas de Medição e Pagamento
Anexo III – Orientações para Elaboração da Proposta Técnica (PLANO DE TRABALHO)
Anexo IV – Modelo de Declaração de Situação Regular perante o Ministério do Trabalho
Anexo V – Minuta do Termo de Colaboração
São Gabriel da Palha, 17 de Janeiro de 2022.
FABIANO OST
Presidente da Comissão de Seleção
Rua Dr. Fernando Serra, 221 | Jardim de Infância | São Gabriel da Palha-ES | CEP: 29.780-000
saude@saogabriel.es.gov.br

